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Senhores Cotistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Diretoria submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 30 de Abril de 2024. A Administração.

Relatório da Administração

Demonstrações do Resultado Individuais e Consolidadas
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por cota)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Individuais e Consolidados

Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Individuais e Consolidadas

Dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$)

	 1	 Contexto Operacional

A Morgan Stanley Participações Ltda. (“Entidade”), com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.600 - 6º 
andar, São Paulo/SP, Brasil, é uma sociedade por cotas de responsabilidade limitada, tendo como 
objeto social a representação no Brasil do Grupo Morgan Stanley, promovendo seus serviços e 
produtos, a representação de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, por conta própria ou de 
terceiros, investimentos por conta própria nos mercados financeiros, de capitais, futuros e derivativos 
e a participação em outras sociedades como sócia, acionista ou cotista. Seu controlador direto é a 
Morgan Stanley International Holdings Inc., que incorporou a Morgan Stanley Latin America 
Incorporated, a partir de 1º de outubro de 2021 e a MSL Incorporated, e seu controlador final a 
Morgan Stanley, empresa sediada nos Estados Unidos. Esses serviços são oferecidos no Brasil e no 
Uruguai por intermédio da MS Latam LLC, que foi até 31 de maio de 2023, controlada da Entidade, e 
por meio de uma Sociedade de Propósito Específico - SPE conforme descrito na nota explicativa nº 
2.5. Em 31 de maio de 2023 houve a cisão parcial da Entidade, com versão do acervo cindido, relativo 
à participação que a Entidade possuía na Morgan Stanley Latam LLC para a Morgan Stanley NewCo 
Ltda., com o objetivo de viabilizar a troca de controle acionário direto da sua antiga controlada para a 
Morgan Stanley International Holdings Inc., que se trata de empresa do Grupo Morgan Stanley. A 
composição do acervo líquido cindido, conforme laudo de avaliação do valor contábil, datado de 29 de 
maio de 2023, foi apurado de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil no montante de 
R$ 59.784.

	 2	 Elaboração das Demonstrações Financeiras

2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Entidade foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira, de acordo com a Lei 11.638/07 e 
Lei 11.941/09 e os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto, quando aplicável, por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Essas 
demonstrações financeiras foram aprovadas para emissão pela diretoria em 30 de abril de 2024.  
2.3. Conversão de moeda de controlada: Até a data da cisão parcial das operações mencionada na 
nota explicativa nº 1, a Entidade era controladora de uma empresa em Delaware - Estados Unidos 
(Morgan Stanley Latam LLC, antiga Morgan Stanley Uruguay Ltda.), que apresentava suas 
demonstrações financeiras em dólares americanos, cuja moeda funcional era o dólar americano - 
US$. Tais valores eram convertidos para reais - R$, que é a moeda funcional e de apresentação da 
Entidade. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional de uma entidade é a moeda 
do ambiente econômico primário em que ela opera. Ao definir a sua moeda funcional e a de sua 
subsidiária, a Administração considerou qual a moeda em que ela fundamentalmente gera e 
desembolsa caixa e que influencia significativamente o preço de seus serviços. As demonstrações 
financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Morgan 
Stanley Participações Ltda. As demonstrações financeiras da controlada utilizadas como base para 
avaliação dos investimentos pelo método de equivalência patrimonial no individual, e consolidado 
para fins das demonstrações financeiras consolidadas são preparadas usando-se a moeda funcional 
desta controlada, que é o dólar norte-americano. As transações em moeda estrangeira, isto é, todas 
aquelas não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada 
transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda 
funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas 
de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração do resultado. 
Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos 
com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo, 
quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais dessas 
transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os resultados e a posição financeira 
da controlada utilizada como base para avaliação dos investimentos avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial, que têm a moeda funcional diferente da moeda de apresentação, são 
convertidos pela moeda de apresentação conforme a seguir: (i) Os saldos ativos e passivos são 
convertidos à taxa de câmbio vigente na data de encerramento das demonstrações financeiras. (ii) As 
contas de resultado são convertidas pela cotação média diária do câmbio. (iii) Todas as diferenças 
resultantes da conversão de taxas de câmbio são reconhecidas no patrimônio líquido, na conta 
“Ajustes de avaliação patrimonial”. 2.4. Base de consolidação: As demonstrações financeiras da 
controlada e da Sociedade de Propósito Específico - SPE são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que ele deixa de 
existir. As práticas contábeis de controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pela 
controladora. A Entidade é quotista exclusiva de fundo de investimento, detendo 100% de sua 
participação e sobre o qual ela exerce o controle, por isso as operações desse fundo de investimento 
estão sendo consideradas no balanço patrimonial individual e consolidado da Entidade. Saldos e 
transações intragrupo, bem como quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, 
são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com companhias investidas, registrados por equivalência patrimonial, são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação na investida. Prejuízos não realizados 
são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até 
o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Entidade, de sua controlada e de Sociedade 
de Propósito Específico - SPE, a seguir demonstradas:

Porcentagem de participação
31/12/2023 31/12/2022

Controladas:
	 Morgan Stanley Latam LLC (antiga Morgan Stanley Uruguay Ltda.) – 99,96
Sociedade de Propósito Específico - SPE:
	 Fórmula XVI - Fundo de Investimento Multimercado Crédito 
		  Privado- Investimento no Exterior (“Fundo”) 100,00 100,00
Sociedades de Propósito Específico - SPE: A Entidade constituiu SPE para gerenciar sua carteira de 
títulos. Considerando a situação de controle, essa entidade deve ser consolidada. Os critérios e 
procedimentos para avaliar a necessidade de consolidação levaram em conta, entre outros fatores, os 
riscos e as recompensas retidos pela Entidade e, desse modo, todas as questões relevantes são 
consideradas, inclusive eventuais garantias concedidas e quaisquer perdas associadas à cobrança 
dos respectivos ativos retidos. O Fundo é constituído no Brasil e sua moeda funcional é o real - R$. 
Perda de controle e participação societária na Morgan Stanley LLC: Conforme mencionado na nota 
explicativa nº 1, em 31 de maio de 2023 houve a cisão parcial das operações da Entidade que 
compreendiam a participação societária na Morgan Stanley Latam LLC. Dessa forma, as 
demonstrações financeiras estão sendo apresentadas da seguinte forma: • O balanço patrimonial e 
as notas explicativas correspondentes estão sendo apresentados apenas na perspectiva das 
demonstrações financeiras individuais considerando a posição em 31 de dezembro de 2023; e • A 
demonstração do resultado, do resultado abrangente e as respectivas notas explicativas 
correspondentes estão sendo apresentadas na perspectiva das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas considerando o resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 
Na perspectiva das demonstrações financeiras consolidadas, estão sendo considerados os resultados 
auferidos pela controlada Morgan Stanley Latam LLC até a data da cisão, que ocorreu em 31 de maio 
de 2023.

	 3	 Principais Práticas Contábeis

As práticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas consistentemente para todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras. As principais práticas contábeis são as seguintes: 
a) Reconhecimento das receitas: A Entidade segue a orientação de cinco etapas para reconhecer 
a receita de acordo com o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente: (1) identificar o(s) contrato(s) 
com um cliente; (2) identificar as obrigações de desempenho no contrato; (3) determinar o preço da 
transação; (4) alocar o preço da transação às obrigações de desempenho do contrato; e (5) 
reconhecer a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfizer uma obrigação de desempenho. 
A receita de prestação de serviços é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida, a receber 
ou pelo abatimento de valores a pagar, deduzida de quaisquer estimativas de descontos e 
bonificações concedidos e outras deduções similares. As receitas de prestações de serviços referem-
se a comissões auferidas pela gestão de fundos de investimentos e carteiras de valores mobiliários, 
pertencentes ao Grupo Morgan Stanley e são reconhecidas pelo regime de competência. A receita de 
ativo financeiro de juros é reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos futuros 
deverão fluir para a Entidade e o valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade. A receita 
de juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o 
montante do principal em aberto. b) Caixa e equivalentes de caixa: Para fins das demonstrações de 
fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e as 
aplicações financeiras com conversibilidade imediata, com risco insignificativo de alteração do valor 
justo, com prazo original igual ou inferior a 90 dias e que sejam destinados ao atendimento de 
compromissos de curto prazo. c) Ativos financeiros registrados ao valor justo em contrapartida 
do resultado: Ativos financeiros registrados ao valor justo em contrapartida do resultado são 
mensurados ao valor justo no final de cada período de relatório, sendo que quaisquer ganhos ou 
perdas de valor justo são reconhecidos no resultado. d) Passivo circulante: São demonstrados pelos 

valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos encargos contratados, proporcionais ao período 
decorrido até a data do balanço. e) Provisões e obrigações legais: As provisões são reconhecidas 
para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja 
possível estimar os valores de forma confiável e cujo desembolso de caixa seja provável. O valor 
reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
f) Provisões para riscos: A probabilidade de perda das ações judiciais é calculada por avaliação 
jurídica independente e constituída com base na melhor avaliação e estimativa da Administração. 
Para as contingências com probabilidade de perda possível e remota não são constituídas provisões 
para riscos. g) Imposto de renda e contribuição social: A provisão de imposto de renda e 
contribuição social são constituídas a alíquota de 15%, acrescida de 10% acima de determinado 
limite excedente a R$240 no exercício, e 9% respectivamente, com base no lucro presumido.  
h) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em real, 
que é a moeda funcional da Entidade.

	 4	 Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas

Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023: As alterações das normas abaixo entraram em vigor durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 e foram avaliadas pela Administração, não gerando impactos nas demonstrações 
financeiras. CPC 50 (IFRS 17) Contratos de Seguro (incluindo alterações publicadas em junho de 
2020 e dezembro de 2021): O CPC 50 (IFRS 17) estabelece os princípios para reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui o CPC 11 (IFRS 4) - 
Contratos de Seguro. A norma descreve o modelo geral, modificado para contratos de seguro com 
características de participação direta, descrito como abordagem de taxa variável. O modelo geral é 
simplificado se determinados critérios forem atendidos, mensurando o passivo para cobertura 
remanescente usando a abordagem da alocação de prêmios. O modelo geral usa premissas atuais 
para estimativa do valor, do prazo e da incerteza de fluxos de caixa futuros e mensura explicitamente 
o custo dessa incerteza. Ele leva em consideração as taxas de juros do mercado e o impacto das 
opções e garantias dos titulares de apólices. A Entidade não possui quaisquer contratos que atendam 
à definição de contrato de seguro de acordo com o CPC 50 (IFRS 17). Alterações à IAS 1 Apresentação 
das Demonstrações Financeiras e IFRS Declaração de Prática 2 - Fazendo Julgamentos de 
Materialidade: As alterações modificam as exigências contidas na IAS 1 com relação à divulgação das 
políticas contábeis. As alterações substituem todos os exemplos do termo ‘principais políticas 
contábeis’ por ‘informações materiais da política contábil’. As informações da política contábil são 
materiais se, quando consideradas em conjunto com outras informações incluídas nas demonstrações 
financeiras de uma entidade, puderem razoavelmente influenciar as decisões dos principais usuários 
das demonstrações financeiras de propósito geral, tomadas com base nessas demonstrações 
financeiras. Os parágrafos de apoio na IAS 1 também são alterados para esclarecer que as 
informações da política contábil relacionadas a transações, outros eventos ou condições imateriais 
são irrelevantes e não precisam ser divulgadas. As informações da política contábil podem ser 
materiais devido à natureza das correspondentes transações, outros eventos ou condições, mesmo 
que os valores sejam irrelevantes. Porém, nem todas as informações da política contábil relacionadas 
a transações, outros eventos ou condições relevantes são materiais por si só. O IASB preparou ainda 
orientações e exemplos para explicar e demonstrar a aplicação do ‘processo de materialidade em 
quatro passos’ descrito na Declaração de Prática 2. Alterações à IAS 12 Tributos sobre o Lucro  -  
Impostos Diferidos relacionados com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação: De 
acordo com as alterações, a Entidade não aplica a isenção de reconhecimento inicial para transações 
que resultam em diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis similares. Dependendo da legislação 
tributária aplicável, diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis similares podem surgir no 
reconhecimento inicial de um ativo e passivo em uma transação que não seja uma combinação de 
negócios e que não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável. Após as alterações à IAS 12, a 
entidade deve reconhecer o correspondente ativo e passivo fiscal diferido, sendo que o reconhecimento 
de eventual ativo fiscal diferido está sujeito aos critérios de recuperabilidade contidos na IAS 12. 
Alterações à IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros  -  Definição 
de Estimativas Contábeis: As alterações substituem a definição de mudança nas estimativas 
contábeis pela definição de estimativas contábeis. De acordo com a nova definição, estimativas 
contábeis são “valores monetários nas demonstrações financeiras sujeitos à incerteza na 
mensuração”. A definição de mudança nas estimativas contábeis foi excluída. Normas, alterações e 
interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros: As alterações das normas abaixo entrarão 
em vigor em períodos futuros e serão avaliadas pela Administração. Não foi realizada nenhuma 
adoção de forma antecipada dessas normas. Alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - Demonstrações 
Consolidadas e à IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Investimentos em Coligadas, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em Conjunto  -  Venda ou Contribuição na forma de Ativos entre um 
Investidor e sua Coligada ou Controlada em Conjunto: As alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) e à IAS 
28 (CPC 18 (R2)) tratam de situações que envolvem a venda ou contribuição de ativos entre um 
investidor e sua coligada ou joint venture. Especificamente, os ganhos e as perdas resultantes da 
perda de controle de uma controlada que não contenha um negócio em uma transação com uma 
coligada ou joint venture contabilizada utilizando o método de equivalência patrimonial são 
reconhecidos no resultado da controladora apenas proporcionalmente às participações do investidor 
não relacionado nessa coligada ou joint venture. Da mesma forma, os ganhos e as perdas resultantes 
da remensuração de investimentos retidos em alguma antiga controlada (que tenha se tornado 
coligada ou joint venture contabilizada pelo método de equivalência patrimonial) ao valor justo são 
reconhecidos no resultado da antiga controladora proporcionalmente às participações do investidor 
não relacionado na nova coligada ou joint venture. A data de vigência das alterações ainda não foi 
definida pelo IASB; porém, é permitida a adoção antecipada das alterações. Os diretores da Entidade 
esperam que a adoção dessas alterações tenha um impacto sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas do Grupo no futuro caso transações dessa natureza ocorram. Alterações à IAS 1 - 
Apresentação das Demonstrações Financeiras (CPC 26 (R1)) - Classificação de Passivos como 
Circulantes ou Não Circulantes: As alterações à IAS 1 publicadas em janeiro de 2020 afetam apenas 
a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor 
ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações 
divulgadas sobre esses itens. As alterações esclarecem que a classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes na data do balanço, especificam que 
a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de 
postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são 
cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de ‘liquidação’ para esclarecer que a 
liquidação se refere à transferência para uma contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, outros 
ativos ou serviços. As alterações são aplicadas retrospectivamente para períodos anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada. O IASB alinhou a data de 
vigência com as alterações de 2022 à IAS 1. Se uma entidade aplica as alterações de 2020 para um 
período anterior, ela deve também aplicar antecipadamente as alterações de 2022. Os diretores da 
controladora esperam que a aplicação dessas alterações tenha um impacto sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas do grupo no futuro Alterações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações 
Financeiras - Passivo Não Circulante com Covenants: As alterações indicam que apenas covenants 
que uma entidade deve cumprir em ou antes que o final do período de relatório, afetam o direito da 
entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório 
(e, portanto, isso deve ser considerado na avaliação da classificação do passivo como circulante ou 
não circulante). Esses covenants afetam se o direito existe no final do período de relatório, mesmo se 
o cumprimento do covenant é avaliado apenas após a data do relatório (por exemplo, um covenant 
com base na condição financeira da entidade na data do relatório que seja avaliado para fins de 
cumprimento apenas após a data do relatório). O IASB também determina que o direito de postergar 
a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório não é afetado se uma 
entidade tem apenas que cumprir um covenant após o período de relatório. Porém se o direito da 
entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito ao cumprimento de covenants pela 
entidade dentro do período de 12 meses após a data do relatório, a entidade divulga informações que 
permite aos usuários das demonstrações financeiras entender o risco dos passivos se tornarem 
amortizáveis dentro do período de 12 meses após a data do relatório. Isso incluiria informações sobre 
os covenants (incluindo a natureza dos covenants e quando a entidade deve cumpri-los), o valor 
contábil dos passivos correspondentes e os fatos e as circunstâncias, se houver, que indiquem que a 
entidade pode enfrentar dificuldades para cumprir os covenants. As alterações são aplicadas 
retrospectivamente para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida 
a adoção antecipada. Se uma entidade aplica as alterações para um período anterior, ela deve 
também aplicar antecipadamente as alterações de 2020. Os diretores da controladora esperam que 
a aplicação dessas alterações tenha um impacto sobre as demonstrações financeiras consolidadas 
do grupo no futuro. Alterações à IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao IFRS 7 - Instrumentos 
Financeiros: Divulgações - Acordos de Financiamento de Fornecedores: As alterações acrescentam 
um objetivo de divulgação na IAS 7 afirmando que uma entidade deve divulgar informações sobre 
seus acordos de financiamento de fornecedores que permitem aos usuários das demonstrações 
financeiras avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade. 
Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada para acrescentar acordos de financiamento de fornecedores 
como um exemplo dentro das exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à 
concentração do risco de liquidez. O termo ‘acordos de financiamento de fornecedores’ não é definido. 
Em vez disso, as alterações descrevem as características de um acordo para o qual a entidade 
deveria fornecer as informações. Para atender o objetivo de divulgação, a entidade deve divulgar, no 
todo, para seus acordos de financiamento de fornecedores: • Os termos e as condições dos acordos; 

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido 

Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações 
Financeiras Individuais e Consolidadas

Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

• O valor contábil, e correspondentes rubricas apresentadas no balanço patrimonial da entidade, dos 
passivos que fazem parte dos acordos; • O valor contábil, e correspondentes rubricas pelas quais os 
fornecedores já receberam pagamento daqueles que fornecem o financiamento; • As faixas das datas 
de vencimento dos pagamentos para os passivos financeiros que fazem parte de um acordo de 
financiamento de fornecedores e contas a pagar comparáveis que não fazem parte de um acordo de 
financiamento de fornecedores; e • Informações sobre o risco de liquidez. As alterações, que contêm 
medidas de transição específicas para o primeiro período anual no qual a entidade aplica as 
alterações, são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo 
permitida a adoção antecipada. Alterações à IFRS 16 - Arrendamentos - Passivo de arrendamento em 
uma transação de “Sale and Leaseback”: As alterações ao IFRS16 acrescentam exigências de 
mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências do 
CPC 47 (IFRS 15), para fins de contabilização como venda. As alterações requerem que o vendedor-
arrendatário determine ‘pagamentos de arrendamento’ ou ‘pagamentos de arrendamento revisados’ 
de modo que o vendedor-arrendatário não reconheça um ganho ou perda relacionado ao direito de 
uso retido pelo vendedor-arrendatário, após a data de início. As alterações não afetam o ganho ou a 
perda reconhecida pelo vendedor-arrendatário relacionado ao término total ou parcial de um 
arrendamento. Sem essas novas exigências, um vendedor-arrendatário pode ter reconhecido um 
ganho sobre o direito de uso que retém exclusivamente devido à remensuração do passivo de 
arrendamento (por exemplo, após uma modificação ou mudança de arrendamento no prazo do 
arrendamento) que aplica as exigências gerais na IFRS16. Esse pode ter sido particularmente o caso 
em um retroarrendamento que inclui pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de 
um índice ou taxa. Como parte das alterações, o IASB alterou o Exemplo Ilustrativo na IFRS16 e 
acrescentou um novo exemplo para ilustrar a mensuração subsequente do ativo de direito de uso e 
passivo de arrendamento em uma transação de venda e retroarrendamento com pagamentos de 
arrendamento variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Os exemplos ilustrativos também 
esclarecem que o passivo resultante de uma transação de venda e leaseback que se qualifica como venda 
na aplicação do CPC 47 (IFRS 15) é um passivo de arrendamento. As alterações são aplicáveis para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada. Se o 
vendedor-arrendatário aplicar as alterações para um período anterior, ele deve divulgar esse fato.  
O vendedor-arrendatário aplica as alterações retrospectivamente de acordo com o CPC 23 (IAS 8) a 
transações de venda e leaseback celebradas após a data da adoção inicial, que é definida como o início 
do período anual de relatório no qual a entidade aplicou a IFRS16 pela primeira vez.

	 5	 Caixa e Equivalentes de Caixa

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o saldo da conta “Caixa e equivalentes de caixa” é composto por:
Individual Consolidado

2023 2022 2022
Disponibilidades no Brasil 45 42 14.721
Disponibilidades no exterior:
	 Estados Unidos (USD) – – 9.044
	 Chile (CLP) – – 23.167
	 Peru (PEN) – – 811
	 Argentina (ARS) – – 417
	 Euro (EUR) – – 501
Total 45 42 48.661

	 6	 Ativos Financeiros Registrados ao Valor Justo em Contrapartida do Resultado

a) A seguir demonstramos os saldos de instrumentos financeiros ativos, separados por tipo: 
(1) Em 31 de dezembro de 2022, em virtude dessas operações terem cláusula de resgate antecipado, este 
montante foi classificado no ativo circulante no balanço patrimonial, apesar de o vencimento original ser 
superior a 1 ano. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os rendimentos dessas operações são de 98% da 
taxa DI. O valor justo desses instrumentos financeiros não é diferente de seus valores de custo amortizado 
e, consequentemente, não foram reconhecidos ajustes a valor de mercado em contrapartida do resultado 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022.

Individual
2023 2022

Até 
1 ano

Acima  
de 1 ano

Valor de 
mercado

Até 
1 ano

Acima  
de 1 ano

Valor de 
mercado

Certificados de Depósito Bancário - 
	 CDBs (1) 40.552 – 40.552 23.626 840.132 863.758
Total 40.552 – 40.552 23.626 840.132 863.758

Consolidado
2022

Até 
1 ano

Acima 
de 1 ano

Valor de 
mercado

Letras do Tesouro Nacional - LTN 4.959.356 7.167.495 12.126.851
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 113.602 252.428 366.030
Notas do Tesouro Nacional - NTN-B – – –
Certificados de Depósito Bancário - 
	 CDBs (1) 23.626 840.132 863.758
Ações 8.483.966 – 8.483.966
Instrumentos financeiros derivativos 483.710 – 483.710
Direitos de empréstimos de ações 284 – 284
Total 14.064.543 8.260.055 22.324.599
b) Composição dos derivativos:

Consolidado
2022

Ativo Passivo
Futuro:
	 Índice de ações 61.430 –
Total 61.430 –
Opções:
	 Ações 422.280 119.186
Total 422.280 119.186
Total 483.710 119.186
Composição de ações: A Entidade atua por meio de sua controlada no mercado de ações brasileiro e 
internacional como parte de seus negócios. Em 31 de dezembro de 2023, não havia ativos de ações, 
(R$8.483.966 em 2022). Direitos por empréstimos de ações: O aluguel de ações é uma operação em 
que o doador (dono das ações a serem alugadas) empresta suas ações a outro investidor (tomador), 
cobrando uma taxa por isso, por prazos variados. O tomador passa, assim, a negociar as ações. Até 
o fim do período de aluguel, o tomador deve devolvê-las ao doador. O risco da operação reside na 
ponta tomadora, por uma eventual inadimplência financeira (remuneração ao doador dos ativos e taxa 
de liquidação) ou pela não devolução dos ativos. Contudo, existem normas e controles que permitem 
uma administração segura do negócio, a começar pelas garantias que são exigidas pela B3 - Bolsa 
de Valores, Mercadorias e Futuros. A partir da liquidação do empréstimo, as garantias depositadas 
são liberadas e ficam novamente à disposição do tomador.

Nota Individual Consolidado
Ativo explicativa 2023 2022 2022
Circulante 49.929 870.936 20.115.812
Caixa e equivalentes de caixa 5 45 42 48.661
Ativos financeiros registrados ao valor justo 
	 em contrapartida do resultado 6 40.552 863.758 14.904.676
Demais ativos financeiros ao valor justo por meio 
	 do resultado 40.552 863.758 14.420.682
Instrumentos financeiros derivativos – – 483.710
Direitos por empréstimo de ações – – 284
Ativos financeiros ao custo amortizado 7 – – 5.155.322
Negociação e intermediação de valores – – 153.960
Valores a receber – – 199.227
Valores a receber sociedades ligadas – – 4.802.135
Ativos fiscais 9.329 7.133 7.133
Imposto de renda e contribuição social a compensar 8 9.329 7.133 7.133
Outros ativos 3 3 20
Não Circulante 3 17.005 7.419.926
Ativos financeiros registrados ao valor justo em
	 contrapartida do resultado – – 7.419.923
Demais ativos financeiros ao valor justo por meio 
	 do resultado 6 – – 7.419.923
Investimento em controlada 9 – 17.002 –
Imobilizado 3 3 3
Total do Ativo 49.932 887.941 27.535.738

Nota Individual Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 2023 2022 2022
Circulante
Passivos financeiros ao valor justo com contrapartida 
	 no resultado 10 – – 14.600.599
Demais passivos financeiros ao valor justo por 
	 meio resultado – – 14.481.412
Instrumentos financeiros derivativos 6.b. – – 119.187
Passivos financeiros ao custo amortizado 11 1.287 1.308 12.042.455
Obrigações por empréstimo de sociedades ligadas – – 10.898.382
Valores a pagar a sociedades ligadas – – 18.728
Negociação e intermediação de valores – – 632.685
Valores a pagar 1.287 1.308 492.660
Impostos e contribuições a pagar 12 – 352 352
Outros passivos – – 5.801
Total do passivo 1.287 1.660 26.649.207
Patrimônio Líquido 14
Capital social 28.000 156.006 156.006
Reservas de lucros 20.645 63.306 63.306
Outros resultados abrangentes - CTA – 666.969 666.969
Participação dos cotistas não-controladores – – 250
Total do patrimônio líquido 48.645 886.281 886.531
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 49.932 887.941 27.535.738

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota Individual Consolidado
explicativa 2023 2022 2023 2022

Resultado Líquido 
	 com Instrumentos Financeiros 16 (60) 1 (1.077.341) 1.686.185
Resultado Líquido de Juros e Similares 17 69.118 19.936 1.503.251 (359.823)
Receita de juros 69.118 19.936 1.551.832 60.008
Despesa de juros – – (48.581) (419.831)
Resultado com Investimentos 
	 e Participações (58.800) 24.046 – –
Resultado de equivalência patrimonial 9 (58.800) 24.046 – –
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 662.266 (7.794) 246.590 (1.290.163)
Despesas de prestação de serviços 18.1 (5.247) (3.591) (51.924) (314.655)
Despesas gerais e administrativas 18.2 (449) (328) (349.266) (940.214)
Despesas tributárias 18.3 (4.260) (3.892) (24.532) (35.489)
Outras receitas não operacionais 14.e 668.890 – 668.890 –
Outras receitas (despesas) 3.332 17 3.422 195
Resultado Antes de Imposto 
	 de Renda e Contribuição Social 672.524 36.189 672.500 36.199
Imposto de renda e 
	 contribuição social correntes 13.a (18.833) (4.084) (18.833) (4.084)
Lucro do Exercício 653.691 32.105 653.667 32.115
Atribuível aos
Cotistas controladores 653.691 32.105 653.667 32.105
Cotistas não controladores – – 24 10
Quantidade de cotas 14 28.000.000 156.006.000 28.000.000 156.006.000
Lucro por cota - R$ 23,35 0,21 23,35 0,21

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota Individual Consolidado
explicativa 2023 2022 2023 2022

Lucro Líquido do Exercício 653.691 32.105 653.667 32.115
Outros Resultados Abrangentes Líquidos
Ajuste de conversão de moeda de subsidiária – (88.866) – (88.866)
Total do Resultado Abrangente 653.691 (56.761) 653.667 (56.751)
Atribuível aos
Cotistas controladores – (56.761) – (56.761)
Cotistas não controladores – – 24 10
Total do Resultado Abrangente 653.691 (56.761) 653.667 (56.751)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Reserva de Lucros Ajuste de Total Cotistas Total
Nota Capital Reserva Reserva avaliação Lucros do patrimônio não do patrimônio

explicativa social Legal Estatutária patrimonial acumulados líquido (Individual) controladores líquido (Consolidado)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 156.006 31.201 51.287 755.835 – 994.329 (41) 994.288
Distribuição de dividendos de exercícios anteriores - pagos 14.d – – (51.287) – – (51.287) – (51.287)
Ajuste de conversões de moeda de subsidiaria/outros 14.e – – – (88.866) – (88.866) 281 (88.585)
Lucro líquido do exercício – – – – 32.105 32.105 10 32.115
Proposta de destinação dos lucros:
	 Reserva estatutária 14.b – – 32.105 – (32.105) – – –
	 Juros sobre o capital próprio 14.c – – – – – – – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 156.006 31.201 32.105 666.969 – 886.281 250 886.531
Ajuste de conversões de moeda de subsidiaria/outros 14.e – – – 1.921 – 1.921 – –
Aumento capital social por meio de reserva legal 14.a 25.601 (25.601) – – – – – –
Redução capital social 14.a (136.605) – – – – (136.605) – –
Cisão do investimento na Morgan Stanley Latam LLC 1 (17.002) – (42.781) (59.783) – –
Realização de outros resultados abrangentes - CTA 14.e – – – (668.890) – (668.890) – –
Ajuste de conversões de moeda de subsidiaria/outros 14.e – – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 653.691 653.691 – –
Proposta de destinação dos lucros: – –
	 Distribuição de dividendos - pagos 14.d – – – – (627.970) (627.970) – –
	 Reserva estatutária 14.b – – 25.721 – (25.721) – – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 28.000 5.600 15.045 – – 48.645 – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Individual Consolidado
2023 2022 2022

Lucro (Prejuízo) Ajustado (6.684) (7.793) 7.284
Lucro do exercício 653.691 32.105 32.105
Ajuste para:
	 Juros apropriados (69.118) (19.936) 60.008
	 Resultado de equivalência patrimonial 58.800 (24.046) –
	 Imposto de renda e contribuição social - correntes 18.833 4.084 4.084
	 Efeitos da variação cambial no resultado – – (88.913)
	 Realização de CTA (668.890) – –
Variações nos ativos e passivos: 771.262 (721.264) 57.005
	 Redução (aumento) em ativos financeiros 776.173 (720.481) (29.012)
	 Redução (aumento) redução em outros ativos – 2.938 24.570
	 Aumento (redução) em passivos financeiros (21) 26 65.436
	 Aumento (redução) em outros passivos – 336 94
	 Impostos de renda e contribuição social pagos (4.890) (4.083) (4.083)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 764.578 (729.057) 64.289
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Recebimento de dividendos – 780.336 –
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento – 780.336 –
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Juros sobre o capital próprio e dividendos pagos (627.970) (51.287) (50.994)
Redução de capital (136.605) – –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (764.575) (51.287) (50.994)
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 3 (8) 13.295
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 42 50 35.322
Efeito da variação cambial no caixa e equivalentes de caixa 
	 da subsidiária – – 44
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 45 42 48.661

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços Patrimoniais Individuais em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 e Consolidados em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Valor | Quarta-feira, 1 de Maio de 2024

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:17145123602b9894003a564318af27cc1f56f33076

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 01/05/2024

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2024/05/01/MORGANSTANLEY1575726101052024.pdf



Morgan Stanley Participações Ltda.
CNPJ nº 00.778.586/0001-10

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600 - 6º e 8º andares
São Paulo - SP - 04538-132

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022� (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Da mesma forma, a liquidação das operações de empréstimo representa a devolução, ao doador, dos 
ativos de mesmo tipo, classe e espécie que foram emprestados.
Em 31 de dezembro de 2023, a Entidade não possuía posição consolidada (R$284 em 2022).

	 7	 Ativos Financeiros ao Custo Amortizado

A seguir estão demonstrados os saldos de instrumentos financeiros, separados por tipo:
Individual Consolidado

Valor contábil Valor contábil
2023 2022 2022

Negociação e intermediação de valores (*) – – 156.960
Partes relacionadas (**) – – 4.802.135
Outros valores a receber (***) – – 199.227
Total de valores a receber – – 5.158.322
(*) Referem-se a valores a receber pela liquidação das operações de ações e derivativos efetuadas 
em nome das empresas do Grupo Morgan Stanley e negociadas junto à B3 S.A. 
(**) Referem-se a valores a receber pela subsidiária, Morgan Stanley Latam LLC, sobre operações de 
intermediação dos clientes das empresas do Grupo Morgan Stanley no exterior. Vide nota explicativa nº 17. 
(***) Referem-se a dividendos a receber decorrentes das transações com ações listadas negociadas 
nas bolsas do Brasil, Argentina, Canadá, Chile, Peru, Estados Unidos e no mercado europeu. 
O valor justo dos ativos acima se aproxima dos respectivos valores contábeis.

	 8	 Imposto de Renda e Contribuição Social a Compensar

Referem-se a imposto de renda e contribuição social retidos na fonte e pagos a maior, que serão 
compensados em períodos futuros, no montante de R$9.329 (R$7.133 em 2022).

	 9	 Investimento em Controlada

Dados do investimento na empresa MS Latam LLC:
2022

Dados do investimento:
	 Quantidade de cotas 2.512
	 Percentual de participação 99,96%
	 Patrimônio líquido 17.010
	 Resultado do exercício 24.056
Movimentação do investimento:
	 Saldo inicial no período 862.159
	 Resultado de equivalência patrimonial 24.046
	 Ajuste de avaliação patrimonial - CTA (*) (88.867)
	 Dividendos recebidos (780.336)
	 Saldo do investimento 17.002
(*) Refere-se ao ajuste de conversão de demonstrações financeiras da subsidiaria MS Latam LLC de 
dólar americano para reais.
Conforme mencionado na nota explicativa nº 1, em 31 de maio de 2023 houve a cisão parcial da 
Entidade, com versão do acervo cindido, relativo à participação que a Entidade possuía na Morgan 
Stanley Latam LLC, com o objetivo de viabilizar a troca de controle acionário direto da sua controlada 
para outra empresa do Grupo Morgan Stanley. Dessa forma, em 31 de dezembro de 2023, a Entidade 
não possui investimentos avaliados por equivalência patrimonial. O resultado negativo de equivalência 
patrimonial apurado de 1º de janeiro de 2023 até 31 de maio de 2023 (data de perda do controle) foi 
de R$58.800.

	10	 Passivos Financeiros ao Valor Justo com Contrapartida no Resultado

A seguir demonstramos os saldos de passivos financeiros mantidos para negociação, separados por 
tipo:
As operações a seguir possuem seus prazos de vencimento inferiores a um ano.

Consolidado
Valor de 
mercado

2022
Empréstimos de ações 14.481.412
Instrumentos financeiros derivativos (vide nota explicativa nº 6) 119.187
Total 14.600.599

	11	 Passivos Financeiros ao Custo Amortizado

Individual Consolidado
Valor 

contábil
Valor 

contábil
Valor  

contábil
2023 2022 2022

Obrigações por empréstimos de sociedades ligadas 
	 (*) (vide nota nº 15) – – 10.898.382
Valores a pagar - sociedades ligadas (vide nota nº 15) – – 18.728
Negociação e intermediação de valores (**) – – 632.685
Valores a pagar 1.287 1.308 492.660
Total 1.287 1.308 12.042.455
(*) Em 31 de dezembro de 2022 o saldo de obrigações por empréstimos com entidades ligadas é 
representado por empréstimos efetuados à Morgan Stanley Latam LLC por empresas do Grupo (Morgan 
Stanley International Finance S.A.). Essa captação é contratada pela taxa divulgada diariamente pelo 
Federal Reserve - FED (banco central americano) mais “spread” calculado pelo Morgan Stanley & Co. 
em Nova Iorque, sem cláusula de covenants. 
(**) Em 31 de dezembro de 2022, referem-se a valores a pagar pela liquidação das operações de ações 
e derivativos efetuadas junto à B3 S.A. 
O valor justo dos passivos acima se aproxima dos respectivos valores contábeis.

	12	 Impostos e Contribuições a Pagar

Individual e Consolidado
2023 2022

Pis e Cofins recolher – 352
Total – 352

	13	 Imposto de Renda e Contribuição Social

Cálculo do imposto de renda e da contribuição social para o individual e consolidado dos exercícios:
2023 2023 2022 2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação sobre o lucro 
	 e participações 672.524 672.524 36.189 36.189
Adições (exclusões):
	 Variações monetárias sobre impostos a recuperar (3.332) (3.332) (40) (40)
	 Resultado de equivalência patrimonial 58.800 58.800 (24.046) (24.046)
	 Realização de CTA (668.890) (668.890) – –
Base de cálculo para tributação do imposto de renda 
	 e da contribuição social 59.102 59.102 12.103 12.103
Imposto de renda (8.865) – (1.816) –
Adicional de imposto de renda (5.886) – (1.186) –
Imposto de renda de exercício anterior 1.237 – 7
Total do imposto de renda corrente reconhecido no 
	 resultado do exercício (13.514) – (2.995) –
Contribuição social corrente – (5.319) – (1.089)

	14	 Patrimônio Líquido

a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital da Entidade, totalmente subscrito, é de  
R$ 28.000, dividido em 28.000.000 cotas no valor de R$ R$ 0,01 cada uma (R$156.006.000 em 2022). 
Em 31 de maio de 2023, após a cisão parcial das operações da Entidade (conforme mencionado na 
nota explicativa nº 1), o capital social foi reduzido em R$17.002, com base valor contábil do acervo 
líquido cindido. Em 28 de agosto de 2023 a Entidade efetuou o aumento de capital no montante de  
R$ 25.601 por meio de reserva legal. Na mesma data, foi realizada diminuição do capital social em  
R$ 136.605, liquidado em 30 de novembro de 2023. 
b) Reserva de lucros: Conforme previsto no Estatuto Social, por proposta da Administração, foi 
constituída reserva de lucros com base no lucro líquido do exercício não distribuído após todas as 
destinações, perfazendo o montante de R$15.045 (R$32.105 em 2022). 
c) Juros sobre o capital próprio: O contrato social prevê a distribuição e o pagamento de juros sobre o 
capital próprio, conforme deliberação de sócios titulares. Em 2023 e 2022 a Entidade não efetuou a 
remuneração do capital próprio aos sócios, calculada sobre as contas do patrimônio líquido, com base na 
variação da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, nos termos da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 
d) Dividendos: A Entidade efetuou o pagamento de dividendos em 31 de julho de 2023 calculado com 
base nos lucros do exercício apurado por meio de balanços intermediários referente 31 de maio de 
2023, no montante de R$627.970 (R$ 51.287 em 2022). 
e) Ajuste de conversão de moeda: No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Entidade efetuou 
ajuste de tradução de moeda funcional de sua controlada para reais no montante de negativo de 
R$88.866, conforme nota explicativa nº 9. Por conta da cisão parcial da Entidade, com versão do acervo 
cindido, relativo à participação que a Entidade possuía na Morgan Stanley Latam LLC, com o objetivo 
de viabilizar a troca de controle acionário direto da sua controlada para outra empresa do Grupo Morgan 
Stanley, os saldos de ajuste de conversão de moeda represados no patrimônio líquido da Entidade 
foram realizados em contrapartida ao resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 na 
importância de R$ 668.890, reconhecidos na rubrica de “Outras receitas não operacionais”.

	15	 Transações com Partes Relacionadas

a) Demonstramos a seguir as transações entre partes relacionadas:
Individual Consolidado

2023 2022 2022
Demais ativos financeiros registrados ao valor justo:
	 Banco Morgan Stanley S.A. 40.552 836.758 863.758
Total 40.552 863.758 863.758

Individual Consolidado
2023 2022 2022

Ativos financeiros ao custo amortizado - 
	 Valores a receber sociedades ligadas:
		  Morgan Stanley & Co. LLC – – 4.704.752
		  Morgan Stanley – – 16
		  Morgan Stanley Capital Services LLC – – 85.053
		  MS MUFG Securities Co. Ltd – – 3.964
		  Morgan Stanley CTVM – – 1.752
		  Morgan Stanley Europe SE – – 11
		  MS Investment MGMT Ltd – – –
		  Morgan Stanley Investment Management Inc. – – 233
		  Morgan Stanley & Co. PLC – – 6.356
Total – – 4.802.135
Passivos financeiros ao custo amortizado:
Obrigações por empréstimos de sociedades ligadas
		  Morgan Stanley International Finance – – –
		  Morgan Stanley – – (10.898.377)
Valores a pagar a sociedades ligadas
		  Morgan Stanley – – (635)
		  Morgan Stanley Capital Services LLC – – (1.138)
		  MSL Incorporated – – (847)
		  Morgan Stanley Asia Ltd – – (1.990)
		  Morgan Stanley Adm. Carteiras – – (328)
		  Morgan Stanley CTVM – – (12.817)
		  MS Japan Group Co. Ltd – – –
		  Morgan Stanley Service Group – – (1.466)
		  MS & Co. International PLC – – (5)
		  Morgan Stanley Service Canada – – (143)
Total – – (18.734)
Instrumentos financeiros derivativos:
		  Morgan Stanley & Co. PLC – – 113.206
		  Morgan Stanley Capital Services LLC – – 57.175
		  Morgan Stanley & Co. LLC – – 5
		  Morgan Stanley Europe SE – – 799
Total – – 171.186

Individual Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado líquido com instrumentos financeiros e
	 alocação de despesas:
		  Morgan Stanley & Co. LLC – – (456.112) (55.317)
		  Morgan Stanley International Finance – 220.481
		  Morgan Stanley Capital Services LLC – – 503.421 (2.304.327)
		  Morgan Stanley & Co. PLC – – (87.313) (871.047)
		  Morgan Stanley – – 247.573 29.535
		  Banco Morgan Stanley S.A. – – 23.874 (15.267)
		  Morgan Stanley Adm. Carteiras – – – (2.757)
		  Morgan Stanley Europe SE – – (58.735) (2.995)
		  Morgan Stanley CTVM – – 53.331 162.755
Total – – 226.039 (3.976.874)
		  Banco Morgan Stanley S.A. 68.905 19.936 68.905 19.936
Total 68.905 19.936 68.905 19.936
Despesa de juros:
		  Morgan Stanley International Finance – – – (146.911)
		  Morgan Stanley Capital Services LLC – – – –
		  Morgan Stanley Limited. – – – –
		  MSL Incorporated – – – –
		  Morgan Stanley Service Group – – – –
		  Morgan Stanley & Co. LLC – – – –
Total – – – (146.911)
Outras despesas administrativas: –
		  Morgan Stanley & Co. LLC – – (330.841) –
		  Morgan Stanley Service Group – (16.385) –
		  Morgan Stanley Adm. Carteiras – – (1.591) –
Total – – (348.817) –
Outras despesas operacionais:
		  Banco Morgan Stanley S.A. (2.534) (2.376) (2.534) (2.376)
Total (2.534) (2.376) (2.534) (2.376)
Em 2023 e 2022 não houve remuneração do pessoal-chave da Administração..

	16	 Resultado Líquido com Instrumentos Financeiros

Referem-se ao resultado em operações com títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 
derivativos, conforme abaixo:

Individual Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado com títulos de renda fixa (60) 1 688.135 479.217
Resultado com títulos de renda variável – – (430.240) (2.873.462)
Resultado com instrumentos financeiros derivativos – – (1.335.236) 4.080.430
Total (60) 1 (1.077.341) 1.686.185

	17	 Resultado de Juros e Similares:

Individual Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita de juros com títulos de renda fixa 69.118 19.936 69.118 19.936
Receita de juros de operações intercompany – – 1.482.714 40.072
Despesa de juros de operações intercompany – – (48.581) (419.831)
Total 69.118 19.936 1.503.251 (359.823)

	18	 Outras Receitas (Despesas) Operacionais:

Estão representadas por:
18.1. Despesas de prestação de serviços:

Individual Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas com corretagens – – 46.677 311.064
Despesas com consultorias legais 458 160 458 160
Despesas do sistema financeiro 1.528 397 1.528 397
Despesas com auditoria 551 591 551 591
Despesas de alocação de pessoal 2.534 2.376 2.534 2.376
Serviços de informações de mercado 46 13 46 13
Diversas 130 54 130 54
Total 5.247 3.591 51.924 314.655
18.2. Despesas gerais e administrativas:
Estão representadas principalmente por:

Individual Consolidado
2023 2022 2023 2022

Publicações legais 112 42 112 42
Aluguéis e condomínios 198 166 198 166
Despesas com serviços técnicos e especializados (1) – – 348.817 939.886
Outros 139 120 139 120
Total 449 328 349.266 940.214
(1) Em 2022 referem-se a despesas de rateio de serviços prestados pela Morgan Stanley Latam com 
empresas do Grupo Morgan Stanley. 
18.3. Despesas tributárias: Estão representadas, em sua maioria, por despesa de Imposto sobre 
Operações Financeiras - IOF sobre operações no exterior, Programa de Integração Social - PIS e 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS sobre faturamento.

	19	� Informações sobre a Natureza das Despesas Reconhecidas na Demonstração 
do Resultado

Nota Individual Consolidado
explicativa 2023 2022 2023 2022

Despesas com corretagens 18.1 – – 46.677 311.064
Despesas com consultorias legais 18.1 458 160 458 160
Despesas com auditoria 18.1 551 591 551 591
Despesas do serviço financeiro 18.1 1.528 397 1.528 397
Serviços de informações de mercado 18.1 46 13 46 13
Despesas de alocação de pessoal 18.1 2.534 2.376 2.534 2.376
Despesas de prestação serviços diversos 18.1 130 54 130 451
Despesas de aluguel e condomínio 18.2 198 166 198 166
Despesas com publicações legais 18.2 112 42 112 42
Despesas com seguros 18.2 48 46 48 46
Despesas diversas 18.2 91 74 91 74
Despesas com serviços técnicos e especializados 18.2 – – 348.817 939.886
Despesas tributárias 18.3 4.260 3.892 24.532 35.489
Classificadas como:
	 Despesas de prestação de serviços 18.1 5.247 3.591 51.924 314.655
	 Despesas gerais e administrativas 18.2 449 328 349.266 940.214
	 Despesas tributárias 18.3 4.260 3.892 24.532 35.489
Total 9.956 7.811 425.722 1.290.358

	20	 Contingências

A Entidade discute na esfera administrativa e judicial o montante total de R$ 105.594 (R$99.844 em 
2022), substancialmente decorrente de discussões sobre o Imposto de Renda pago por sua 
subsidiária residente no exterior, calculado dentro do limite do lucro auferido no exterior, o qual foi 
compensado, em sua totalidade, com o imposto de renda próprio devido no Brasil, em conformidade 
o disposto na Lei nº 9.249/1995 e regulamentado pela Instrução Normativa RFB nº 213/2002. Tais 
processos são classificados com prognóstico de perda possível, com base na análise de assessor 
jurídico externo e da Administração.
Em 31 de dezembro de 2022 havia processo judicial de discussão da entidade controlada, no 
montante de R$31.620 , referente ao Imposto de Renda sobre ganho de capital auferido em oferta 
pública de ações. Referido processo é classificado com prognóstico de perda possível, com base na 
análise de assessor jurídico externo e da Administração.

	21	 Gestão de Risco

a) Introdução e visão geral: A Administração acredita que a gestão efetiva de riscos é vital para o 
sucesso da Entidade e, consequentemente, mantém um ambiente de gerenciamento de riscos que 
visa abranger as diversas atividades dos departamentos em uma estrutura gerencial integrada, 
facilitando a incorporação da avaliação de risco no processo decisório por meio das diversas partes 
da Entidade. O fundamento da filosofia de gerenciamento de risco do Grupo Morgan Stanley é a 
execução da sua atividade em busca de retornos adequados por meio de uma prudente utilização dos 
riscos que proteja o capital e a imagem da Entidade. Para garantir a eficácia do gerenciamento de 
riscos, componente essencial da reputação da Entidade, a Administração requer a comunicação 
frequente e abrangente das informações relacionadas à gestão de risco, bem como a sua devida 
divulgação. Gerenciamento de risco: A Entidade está exposta a diversos tipos de risco decorrentes de 
fatores internos e externos em virtude das características dos mercados em que atua. Os 
Departamentos de Risco Operacional, Risco de Mercado e Risco de Crédito reportam-se a seus 
respectivos departamentos em Nova Iorque e à Diretoria de Risco no Brasil. O risco de liquidez, por 
sua vez, é responsabilidade da Tesouraria Corporativa, que responde técnica e administrativamente 
para a Tesouraria Corporativa Global e para a Diretoria Financeira local. A estrutura específica de 
gerenciamento dos principais riscos a que a Entidade está sujeita (mercado, crédito, operacional e 
liquidez) está destacada a seguir: b) Risco de crédito: A Entidade entende ser de extrema relevância 
assegurar o entendimento e a confiança na qualidade do gerenciamento do risco de crédito da 
Entidade por meio da comunicação para a Alta Administração em Nova Iorque e no Brasil e as partes 
interessadas (incluindo acionistas, agências de classificação de risco de crédito, contrapartes e 
órgãos reguladores globalmente). Assim, o Departamento de Gestão de Risco de Crédito no Brasil foi 
estruturado de forma que as Altas Administrações em Nova Iorque e no Brasil tenham bom 
entendimento acerca das políticas, responsabilidades e ações do departamento no Brasil. As 
principais responsabilidades do Departamento de Gestão de Risco de Crédito consistem em avaliar, 
classificar e definir limites às contrapartes da Entidade, além de monitorar e gerenciar riscos 
decorrentes das exposições existentes que estão relacionadas a operações de empréstimos e 
financiamentos, bem como aos demais instrumentos financeiros. Risco de crédito refere-se ao risco 
de perda decorrente quando uma contraparte não cumpre suas obrigações financeiras. A Entidade 
incorre em exposição de risco de crédito para instituições e investidores sofisticados. A Estrutura de 
Gerenciamento de Risco de Crédito do Grupo Morgan Stanley visa refletir o que cada um dos seus 
negócios gera de riscos de crédito, e o Departamento de Gestão de Risco de Crédito estabelece as 
práticas globais para avaliar, monitorar e controlar a exposição de crédito dentro e entre segmentos 
de negócios. O Grupo Morgan Stanley estabelece limites de crédito como uma das principais 
ferramentas utilizadas para avaliar e gerenciar níveis de risco de crédito em todo o Grupo Morgan 
Stanley. O quadro de limites de crédito é calibrado considerando a tolerância de risco do Grupo 
Morgan Stanley e possui limites globais de concentração de portfólio por país, indústria, tipo de 
produto e contraparte. O Departamento de Gestão de Risco de Crédito é responsável por garantir a 
transparência dos riscos de crédito relevante, assegurar o cumprimento dos limites estabelecidos, 
aprovar as extensões materiais de crédito e adereçar concentrações de riscos para a autoridade 
sênior apropriada. A exposição de risco de crédito é gerenciada por profissionais de crédito e por 
comitês do Departamento de Gestão de Risco de Crédito e por meio de vários Comitês de Risco, os 
quais incluem membros do Departamento de Gestão de Risco de Crédito. O Departamento de 
Gestão de Risco de Crédito também trabalha em conjunto com o Departamento de Risco de Mercado 
e as unidades de negócio para monitorar as exposições de risco. Os valores contábeis dos ativos 
financeiros que representam a exposição máxima do crédito estão divulgados nas notas explicativas 
nº 6 e nº 7. Contratos de derivativos: No curso normal dos negócios, a Entidade, por meio de sua 
controlada, é parte de uma variedade de contratos de derivativos relacionados a instrumentos 
financeiros. A Entidade utiliza esses instrumentos para “trading” e “hedging”, bem como para o 
gerenciamento de ativos e passivos. Esses instrumentos geralmente representam compromissos 
futuros de “swap” de ações e outros instrumentos financeiros em termos e datas futuras específicos. 
Muitos desses produtos possuem vencimentos que não ultrapassam um ano. O Grupo Morgan 
Stanley incorre em risco de crédito, uma vez que atua no mercado de balcão de derivativos. O risco 
de crédito relacionado aos instrumentos de derivativos ocorre caso uma contraparte não cumpra os 
termos do contrato. A exposição de risco de crédito do Grupo Morgan Stanley em qualquer momento 
é representada pelo valor justo dos contratos de derivativos reportados como ativos líquidos de 
posições de caixa recebidas em garantia. O valor justo dos derivativos representa a quantia pela qual 
o derivativo pode ser realizado em uma transação entre os participantes no mercado. Além do 
controle e do gerenciamento de riscos de crédito referenciados ao valor justo atual do instrumento de 
derivativos, o Grupo Morgan Stanley controla e gerencia exposições de crédito relacionadas à 
exposição potencial. Exposição potencial é uma estimativa da exposição, dentro de um nível de 
confiança especificado, que pode se tornar exposição real ao longo do tempo com base em 
movimentos de mercado. Análise de risco de crédito: O gerenciamento do risco de crédito é realizado 
com foco na transação, na contraparte e no portfólio. A fim de proteger o Grupo Morgan Stanley contra 
perdas resultantes dessas atividades, o Departamento de Gestão de Risco de Crédito analisa os 
riscos das operações de derivativos, reavalia a solidez das contrapartes regularmente de acordo com 
a política estabelecida e monitora ativamente a exposição de crédito da contraparte. O Departamento 
de Gestão de Risco de Crédito atribui “ratings” de crédito para contrapartes, que refletem uma 
avaliação da probabilidade de uma contraparte não honrar com os compromissos assumidos nas 
operações de derivativos. c) Risco de mercado: É o risco de perda com relação à diminuição no valor 
de um instrumento financeiro ou de uma carteira devido a alterações no nível de preço de variáveis 
de mercado, tais como taxas de juros, taxas de câmbio e preços de ações e “commodities”. 
Gerenciamento de riscos de mercado: O gerenciamento de riscos de mercado é parte integral da 
cultura do Grupo Morgan Stanley, que é responsável por garantir que suas exposições a fatores de 
risco de mercado sejam gerenciadas efetivamente, assegurar a aderência a limites e manter os 
escalões mais altos a par dos riscos materiais e maiores concentrações. O Comitê de Risco do Grupo 
delegou ao Departamento de Risco de Mercado (“MRD”) a responsabilidade de administrar os níveis 
de risco de mercado com relação ao apetite ao risco estabelecido pela Entidade. O Comitê também 
atribuiu responsabilidade ao MRD por identificar, medir, monitorar e reportar, diariamente, a exposição 
agregada a fatores de risco de mercado do Grupo, assegurar a aderência a limites de risco 
preestabelecidos e garantir a incorporação de todos os riscos materiais nos relatórios de risco. O 
risco de mercado é monitorado de mais de uma forma: por meio do cálculo de sensibilidade a fatores 

de risco, por meio de testes de estresse e análise de cenários, e, estatisticamente, usando medidas 
como “Value at Risk - VaR”. Principais riscos: Como resultado de suas atividades de formação de 
mercado e “trading”, o Grupo Morgan Stanley está exposto, principalmente, a riscos de perdas 
decorrentes da variação de taxas de juros, taxas de câmbio e preços de ações. Outros fatores de risco 
aos quais o Grupo está exposto incluem volatilidade e “spreads” de juros e taxa de câmbio.  
As atividades das quais essas exposições emergem e os mercados nos quais o Grupo é participante 
ativo incluem: títulos públicos, derivativos de juros, derivativos de câmbio e derivativos de ações. Tais 
riscos são gerenciados com as ferramentas previamente mencionadas, incluindo cálculo de 
sensibilidade a fatores de risco, VaR e estabelecimento de limites. A tabela a seguir mostra a 
sensibilidade à variação de 1 ponto-base (1 “basis point”) na estrutura a termo de taxa de juros: Em 
Dezembro de 2023 não foi apurada análise de sensibilidade ao VAR, em virtude da Entidade não ter 
esse tipo de operação.

Data
Até 3 

meses
De 3 a 6 

meses
De 6 meses  

a 1 ano
De 1 a 
5 anos

Acima de 
5 anos Total

Dezembro de 2022 11 (48) 40 (172) (124) (293)
VaR: O VaR é um método estatístico padrão do setor para cálculo da perda máxima de uma carteira 
que é possível prever no decorrer de determinado intervalo de tempo e com um nível específico de 
probabilidade. Ao contrário de muitas outras mensurações de risco de carteira, o VaR agrega os 
riscos associados a carteiras com vários ativos e moedas em um único valor de risco. O cálculo do 
VaR é feito com base em um modelo de simulação histórica dos principais fatores de risco de 
mercado. Simulação histórica envolve a construção de uma distribuição de mudanças hipotéticas 
diárias no valor de carteiras de investimentos, com base em duas variáveis: observação histórica de 
variações diárias nos principais fatores de risco ou índices e informação sobre a sensibilidade da 
carteira a mudanças nesses fatores ou índices. Os modelos de VaR do Grupo evoluem em resposta 
a mudanças na composição das carteiras de investimento e em resposta a melhorias nas técnicas de 
modelagem e na capacidade de processamento. O Grupo continuamente revisa e aperfeiçoa a 
metodologia do cálculo do VaR, assim como as premissas nas quais os modelos são baseados, no 
sentido de capturar a natureza dinâmica do mercado. Como parte desse processo, novos fatores de 
risco sistêmico e específico podem passar a ser considerados no cálculo do VaR, melhorando a 
capacidade do Grupo de estimar riscos de setores ou ativos específicos. Entre outros benefícios, VaR 
permite à Entidade agregar o risco de mercado de uma carteira para uma grande variedade de fatores 
de risco de mercado, levando em consideração a redução de risco obtida por meio da diversificação 
ou “hedging” da carteira de investimentos. As limitações dos modelos de cálculo do VaR também 
devem ser entendidas. As principais limitações são: 1. Futuras mudanças nos principais fatores de 
risco não serão necessariamente compatíveis com os quatro anos de observações históricas 
utilizadas no cálculo do VaR. 2. Mudanças reais no valor da carteira podem ser diferentes daquelas 
calculadas nos modelos de VaR, principalmente quando da existência de carteiras com derivativos 
complexos. 3. Os períodos de um ou dez dias tipicamente utilizados no cálculo do VaR não capturam, 
necessariamente, o risco de posições que não podem ser liquidadas ou “hedged” em tão curto 
espaço de tempo. 4. VaR parte do princípio de que a carteira se manterá constante, deixando de 
capturar mudanças no perfil de investimento que possam vir a ocorrer no futuro. 5. VaR não diz nada 
a respeito das perdas com probabilidade menor do que o grau de confiança utilizado no cálculo. 6. O 
Grupo está ciente destas e de outras limitações e, dessa forma, utiliza o VaR apenas como um dos 
componentes do processo de gerenciamento de risco. Conforme previamente mencionado, esse 
processo também incorpora testes de estresse e análise de cenários, além do monitoramento e 
controle dos riscos em vários níveis: mesas de negociação, divisões, entidades legais e global. A 
tabela a seguir apresenta o VaR de 99% e 95% um dia para cada uma das principais categorias de 
risco de mercado do Grupo em base consolidada: Em Dezembro de 2023 não foi apurada análise de 
sensibilidade ao VAR, em virtude da Entidade não ter esse tipo de operação.

Principal categoria de risco de mercado com VaR de 99% e 95%

VaR de um dia 
em 31/12/2022
99% 95%

Taxa de juros e “spread” de crédito 18.780 10.119
Preço da ação 23.928 16.006
Taxa de câmbio 8.795 5.366
Subtotal 51.502 31.491
Menos benefício de diversificação (10.726) (11.597)
Total do VaR de negociação 40.777 19.894
Total do VaR de não negociação 70 41
VaR total 40.823 19.895
“Stress VaR”: Além do VaR, o Grupo Morgan Stanley também utiliza “Stress VaR” (“S-VaR”), que é 
uma metodologia proprietária que busca medir os riscos de mercado e crédito, levando em 
consideração diferentes características de liquidez dos riscos (em contraste ao VaR tradicional, que é 
tipicamente calculado com o mesmo horizonte para todos os tipos de risco). S-VaR simula cenários 
de estresse com base em mais de 25 anos de dados históricos e tenta capturar as diferenças em 
liquidez dos vários tipos de riscos. Além disso, S-VaR captura eventos relevantes para carteiras de 
crédito, como “defaults” e outros eventos de crédito. Também é responsabilidade do MRD a 
manutenção dos sistemas que calculam VaR e S-VaR. 
Subsidiária Morgan Stanley Latam LLC:

Valor presente dos fluxos de caixa comprados e vendidos dos derivativos
2022

Fator de risco Mercado Comprado Vendido

Taxa de juros
Bolsa 169.831.019 (42.053.416)
Balcão 7.541.020 (11.367.742)
Total 177.372.039 (53.421.158)

Taxa de câmbio
Bolsa 2.835.262 (13.239.578)
Balcão 3.280.852 (3.186.860)
Total 6.116.114 (16.426.438)

Preço de ações
Bolsa 17.573.639 (7.255.761)
Balcão 6.992.691 (2.831.873)
Total 24.556.330 (10.087.634)

Valor presente dos fluxos de caixa comprados e vendidos dos não derivativos
2022

Fator de risco Mercado Comprado Vendido

Taxa de juros Balcão 12.486.501 (88)
Total 12.486.501 (88)

Preço de ações
Bolsa 33.229.170 (39.260.904)
Balcão – –
Total 33.229.170 (39.760.904)

Taxa de câmbio Balcão 8.687.668 (9.496.657)
Total 8.687.668 (9.496.657)

d) Risco de liquidez: Definição de risco de liquidez: Refere-se à impossibilidade de financiamento das 
operações em virtude da perda de acesso a recursos e aos mercados de capitais ou à dificuldade de 
liquidação de ativos. O risco de liquidez também engloba a impossibilidade de liquidação de obrigações, 
potencialmente causando problemas na continuidade de negócio ou danos reputacionais que venham a 
comprometer a viabilidade da Entidade. Estrutura de governança: A política de liquidez é definida em linha 
com as políticas globais determinadas pela matriz. Na matriz, a Diretoria delegou responsabilidades ao 
(Comitê de Risco - FRC), que é composto por Gerentes Seniores da empresa, para definirem as políticas 
de liquidez e as informarem para o (Comitê de Ativos e Passivos - ALCO) e todas as Tesourarias 
Corporativas da empresa. O ALCO deve rever e aprovar o plano anualmente, assim como a Diretoria da 
empresa. e) Risco operacional: Definição de risco operacional: Refere-se ao risco de perda ou potencial 
prejuízo à reputação da empresa, resultante de processos internos, pessoas ou sistemas falhos ou 
inadequados, ou de eventos externos. O Grupo Morgan Stanley pode incorrer em risco operacional em 
todo o escopo de suas atividades, incluindo tanto aquelas que geram receita quanto as dos Grupos de 
Supervisão. Governança e definição de padrões: O Departamento de Risco Operacional estabelece 
padrões gerais de mensuração, monitoramento e gestão do risco operacional, incluindo as políticas de 
risco, a nomenclatura padrão para coleta de dados e os processos para supervisão e reporte de 
problemas, para todo o Grupo. Coleta de dados: A coleta de dados engloba a identificação e coleta de 
incidentes de risco operacional internos, dados sobre eventos externos e indicadores monitorados pelas 
Divisões e pelos Grupos de Supervisão. Informações também são coletadas das Divisões e dos Grupos 
de Supervisão na forma de questões pendentes, itens de foco gerencial e relatórios (Auditoria Interna, 
“Compliance”, SOX, Avaliações Integradas, etc.). Políticas descrevendo os padrões para coleta de dados 
são incluídas quando necessário, como anexos desse documento. Avaliação, análise e cálculo do capital 
requerido: Os dados coletados na Entidade são utilizados de forma agregada, para análise nos Programas 
de Indicadores, Métricas e Incidentes de Risco Operacional e como informações, tanto para as 
Autoavaliações de Risco e Controle quanto para a Análise de Cenários, do Programa Integrado de 
Avaliação. Divulgação de informações: O Departamento de Risco Operacional fornece periodicamente, 
para as várias áreas interessadas (Diretoria, Grupos de Supervisão e Divisões), relatórios gerenciais 
independentes, com o perfil de risco operacional do Grupo Morgan Stanley, que inclui (Itens de Foco 
Gerencial - MFI), tendências, situação dos indicadores, incidentes operacionais e capital requerido, e 
escala questões relevantes. 

	22	 Valor Justo dos Instrumentos Financeiros

Os métodos e as premissas utilizados para a estimativa do valor justo estão definidos a seguir:  
• Ativos financeiros, inclusive derivativos (ativos e passivos), designados ao valor justo por meio do 
resultado - Sob condições normais, os preços cotados de mercado são os melhores indicadores dos 
valores justos dos instrumentos financeiros. • Os valores justos dos títulos públicos são apurados com 
base nas taxas de juros fornecidas por terceiros no mercado e validados comparando-se com as 
informações fornecidas pela (Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais 
- ANBIMA). Os valores justos dos instrumentos derivativos foram apurados conforme segue: • A 
precificação de operações envolvendo ações e contratos futuros detidos pelo Banco é apurada com base 
em preços divulgados pela B3. • A precificação das operações de “swap”, termos de moeda e opções é 
obtida por meio da geração das curvas de juros e das taxas de conversão fundamentadas na combinação 
de preços (cotações) dos produtos disponíveis dos principais fornecedores do mercado, como B3, Reuters 
e Bloomberg. Por meio de modelos matemáticos internos de interpolação, são calculadas as diversas 
curvas nas datas necessárias para a apuração dos fatores de desconto dos fluxos de caixa. Os ajustes 
diários das operações realizadas no mercado futuro e os resultados dos contratos de “swap”, termo de 
moeda e opções são registrados como receita ou despesa efetiva quando auferidos e representam seu 
valor de mercado. Os instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo após o reconhecimento 
inicial devem ser agrupados nos níveis 1 a 3 com base no grau observável do valor justo. Nível 1 - são 
obtidos de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Um 
mercado ativo é aquele no qual as transações para o ativo ou passivo que está sendo mensurado 
geralmente ocorrem com a frequência e o volume suficientes para fornecer informações de precificação 
continuamente. Nível 2 - são obtidos por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente. 
O Nível 2 inclui geralmente: (i) preços cotados para ativos ou passivos semelhantes em mercados ativos; 
(ii) preços cotados para ativos ou passivos idênticos ou semelhantes em mercados que não são ativos, isto 
é, mercados nos quais há poucas transações para o ativo ou passivo, os preços não são correntes, ou as 
cotações de preço variam substancialmente ao longo do tempo ou entre os especialistas no mercado de 
balcão (“market makers”), ou nos quais poucas informações são divulgadas publicamente; (iii) as 
informações que não os preços cotados que são observáveis para o ativo ou passivo (por exemplo, taxas 
de juros e curvas de rentabilidade observáveis em intervalos cotados regularmente, volatilidades, etc.); e 
(iv) as informações que são derivadas principalmente de ou corroboradas por dados do mercado 
observáveis por meio de correlação ou por outros meios. Nível 3 - são os obtidos por meio de técnicas de 
avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como base os dados observáveis 
de mercado (dados não observáveis).
Individual - ativos:

2023
Valor de 
mercado

Nível 1 Nível 2
CDBs 40.552 – 40.552
Total 40.552 – 40.552

2022
Valor de 
mercado Nível 1 Nível 2

CDBs 863.758 – 863.758
Total 863.758 – 863.758
Consolidado - ativos:

2022
Valor de 
mercado Nível 1 Nível 2 Nível 3

Títulos públicos 12.492.881 12.492.881 – –
CDBs 863.758 – 863.758
Ações 8.483.965 8.483.401 – 564
Instrumentos financeiros derivativos 483.710 – 189.073 294.637
Direitos por empréstimos de ações 284 284 – –
Total 22.324.598 20.976.566 1.052.831 295.201
Consolidado - passivos:

2022
Valor de 
mercado Nível 1 Nível 2 Nível 3

Empréstimos de ações 14.481.410 14.481.182 – 228
Instrumentos financeiros derivativos 119.186 – 10.424 108.762
Total 14.600.596 14.481.182 10.424 108.990
Movimentações de valor justo recorrentes de nível 3: A tabela a seguir inclui a movimentação dos 
valores dos ativos financeiros classificados como Nível 3 da hierarquia do valor justo em 31 de 
dezembro de 2022:

Ativo

Valor justo  
em  

31/12/2021

Total de ganhos  
ou perdas  
(realizado/ 

não realizado) Compras
Liquida- 

ções

Valor justo  
em  

31/12/2022

Total de ganhos 
(perdas)  

relacionados aos  
ativos ainda detidos  

em 31/12/2022
Ações 1.450 – – 887 564 –
“Swap” 268 – 294.369 – 294.637 –

	23	 Evento Subsequente

A Entidade não tem conhecimento de nenhuma operação, contingência ou evento que possa ter 
impactado suas demonstrações financeiras após o encerramento do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023.

Contador:  Paulo Rogério da Fonseca - CRC 1SP178533/O-7Diretoria
Alessandra Cristiane Visioli Konda
Ariane Jaremciuc Silva
Elaine Aparecida de Souza Oliveira

Fábio Sarabia
Guilherme Marques da Silva
Haroldo de Oliveira França Leite
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Morgan Stanley Participações Ltda.
CNPJ nº 00.778.586/0001-10

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600 - 6º e 8º andares
São Paulo - SP - 04538-132

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Cotistas e Administradores da Morgan Stanley Participações Ltda.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Morgan Stanley Participações 
Ltda. (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial individual em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado e do resultado abrangente, e as 
demonstrações individuais das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual da 
Morgan Stanley Participações Ltda. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Entidade e a suas subsidiárias, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfases
Operações com partes relacionadas
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 15 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, que apresenta um elevado volume de transações da controlada com partes relacionadas. 
Dessa forma, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas devem ser analisadas nesse 
contexto. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto.
Cisão parcial das operações
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, que apresenta as informações sobre a cisão parcial da Entidade, com versão do acervo 
cindido, relativo à participação que a Entidade possuía na Morgan Stanley Latam LLC para a Morgan 
Stanley NewCo Ltda., com o objetivo de viabilizar a troca de controle acionário direto da sua antiga 

controlada para a Morgan Stanley International Holdings Inc., que se trata de empresa do Grupo 
Morgan Stanley. Dessa forma, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas devem ser 
analisadas nesse contexto. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando e divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Entidade 
e suas subsidiárias ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade e de suas subsidiárias.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade e de suas subsidiárias. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Entidade e suas subsidiárias a não mais se manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da 
auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de abril de 2024
Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 000164/O-4
Victor Vinicius Zanetin Zavagli
Contador
CRC nº 1 SP 289692/O-4�
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